
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 02/2026 

Processo Administrativo nº 43.435/2026 

Objeto: Impugnação PE 02/2026 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2026, segundo a qual: 

 

Não procede. Não se está a exigir “100%” de uma grande quantidade de requisitos técnicos, como 

indevidamente faz crer a petição. A exigência de 100% recai sobre um conjunto reduzido de 

requisitos técnicos essenciais, indispensáveis ao adequado funcionamento e ao atingimento da 

finalidade pública pretendida. A maior parte dos requisitos está no Anexo I, sendo exigido, nesta 

fase, apenas o cumprimento de 75% deles. 

O próprio Termo de Referência apresenta justificativa expressa para o percentual de 75% das 

funcionalidades do Anexo I, associando-o à mitigação de risco e à necessidade de assegurar que 

o sistema já esteja substancialmente desenvolvido, considerando, inclusive, o prazo estipulado 

para implantação. 

TERMO DE REFERÊNCIA. 6.4. Para sua aprovação, a licitante deverá 

atender a integralidade das exigências da Caracterização Tecnológica da 

Solução Integrada (itens de 3.7 a 3.45) e a 75% (setenta e cinco por cento) 

das funcionalidades do Anexo A (Sistema de Gestão de Recursos 

Humanos). 

6.4.1. A exigência acima é justificada pela necessidade da 

Administração em garantir que a empresa licitante tenha condições 

de prestar o serviço de maneira eficiência e dentro dos prazos previstos 

neste Termo de Referência, Anexos e Edital, já que percentual inferior de 

exigência é considerado um risco para o bom andamento dos trabalhos, 

pois pela natureza do objeto é improvável que a empresa que possua 

menos que 75% do sistema já desenvolvido e consiga realizar a 

implantação total dos sistema no prazo estipulado para implantação 

dos sistemas. 

6.4.2. Ressalta-se que 30 (trinta) dias para implantação é suficiente para 

realização dos trabalhos, visto que usualmente contratações simulares 

são realizadas com esse prazo ou prazos inferiores. 

 



 

Além disso, sobre os requisitos técnicos essenciais e de baixo impacto global, vários foram 

redigidos como cláusulas abertas, admitindo múltiplas formas de atendimento e, portanto, não 

configurando imposição de solução única, tampouco restrição indevida à competitividade. Trata-

se de parâmetros mínimos de desempenho e aderência, voltados a assegurar a utilidade e a 

efetividade do objeto. 

A alegação de que se exige “100%” de requisitos, quando considerada a totalidade dos itens e a 

forma de cômputo adequada, não se sustenta: somados, os requisitos efetivamente exigidos como 

essenciais representam percentual significativamente inferior ao afirmado na petição. 

 

Quanto à alegação sobre os atestados de capacidade técnica de que: 

 

Não procede. A alegação de que se estaria exigindo atestado de execução “idêntica” ou de “100% 

dos sistemas” pretendidos. O edital exige comprovação de aptidão para a execução de serviços 

semelhantes, e não idênticos, bastando atestados que demonstrem experiência compatível e 

pertinente com o objeto, sem qualquer necessidade de que a licitante já tenha fornecido solução 

nos exatos moldes da Câmara Municipal. 

Além disso, a alegação de que os atestados devem compreender 100% do objeto é desmentida 

pelo próprio impugnante, que juntou os trechos pertinentes do Edital, que claramente indica ser 

os atestados no quantitativo de 50%. 

Inclusive, como o próprio impugnante reconhece, as orientações do TCU recomendam a fixação 

de quantitativos máximos em torno de 50% para fins de qualificação técnica, exatamente o 

patamar adotado pela Administração, o que evidencia a razoabilidade e a proporcionalidade da 

exigência. 

Ou seja, o licitante deve comprovar execução de serviço similar, em quantidade de 50% do 

contratado, ou seja, tendo em vista estar sendo contratado 12 meses de prestação de serviço de 

gestão de RH/Folha/etc o licitante deve provar fornecimento de 6 (seis) meses de sistema 

semelhante, provado por meio de quantos atestados de capacidade julgar necessário, uma vez que 

não há limitação no número destes, 

 

Quanto à alegação de que o Edital veda a participação de falência ou concordata: 

 

Não procede. É absurda a alegação de que o edital exige, de forma absoluta, certidão negativa de 

recuperação judicial, com restrição ao caráter competitivo do certame. Ao contrário, o edital 

expressamente admite a participação de empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, 

conforme item 12.2.1: 



 

12.2.1. No caso de empresa em situação de recuperação judicial ou 

extrajudicial: apresentação de cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial da adjudicatária, ou se o administrador for pessoa 

jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo 

e, ainda, declaração recente, último relatório ou documento equivalente 

do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação está sendo 

cumprido.. 

Não há qualquer exigência de certidão de recuperação judicial, apenas de falência. 

Na recuperação judicial, não se exige “certidão negativa”, mas tão somente documentação 

específica destinada a demonstrar a regularidade da situação e a viabilidade de execução do 

contrato, consistindo em: (i) cópia do ato de nomeação do administrador judicial (ou, sendo 

pessoa jurídica, a identificação do profissional responsável pela condução do processo) e (ii) 

declaração recente, último relatório ou documento equivalente, emitido pelo juízo ou pelo 

administrador judicial, atestando que o plano de recuperação está sendo cumprido. 

Assim, a impugnação parte de premissa equivocada e não encontra respaldo no texto do edital, o 

que, por si só, acaba por gerar dúvidas acerca da leitura do Edital pela impugnante. 

 

Quanto à alegação de prazo exíguo para execução do objeto licitado, cuida-se de opção 

administrativa vinculada ao interesse público e à necessidade de continuidade do serviço, sendo 

que o Termo de Referência do PE nº 02/2026 registra entendimento de suficiência do prazo à luz 

de experiências em contratações similares. 

Importante salientar que em razão do fim da vigência do contrato de prestação de serviços 

anterior ocorrido em 24/03/2026, do fim da vigência do contrato nº 12/2026 previsto para 

04/08/2026, e da duração do processo licitatório, para que se atenda às necessidades prementes 

desta Câmara Municipal (leia-se, para esse tipo de serviço que é essencialíssimo), o Edital 

observou os mesmos prazos padronizados e adotados no processo licitatório anterior (PE nº 

11/2021), a saber: 

Conforme consta no TR do Edital do PE nº 11/2021: 

2.1.1.18. O prazo para conclusão dos serviços de implantação (item 01, 

do lote único, do edital) será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

da data da assinatura do contrato, inclusive. (fls. 196 do PA nº 5063/2021) 

E, ainda, conforme consta na minuta contratual do PE nº 11/2021: 

5.6.5.1.1 O prazo máximo para a conclusão dos serviços de implantação, 

que será contado concomitantemente com o prazo para realização do 

treinamento dos usuários, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da 

data da assinatura do contrato, com o recebimento, pela 

CONTRATADA, da autorização para início dos serviços 

5.6.5.1.2 O prazo máximo para a conclusão do treinamento dos usuários, 

que será contado concomitantemente com o prazo para realização de 

serviços de implantação, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da 

data da assinatura do contrato, com o recebimento pela CONTRATADA, 

da autorização para início dos serviços. (fls. 248 do PA nº 5063/2021) 



 

Referida contratação anterior, igualmente disponível no portal de transparência deste Legislativo, 

cujo objeto é a “implantação, licença de uso e manutenção de sistema integrado de gestão, 

conforme descrito em edital e anexos”, e que deu origem ao contrato de prestação de serviços que 

findou em 24/03/2026, inclusive, foi submetida à análise do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em sede exame prévio do edital de licitação (do PE nº 11/2021), que não 

vislumbrou qualquer irregularidade nesse sentido, ratificando o prazo de 30 (trinta) dias 

naquela ocasião, o que culminou em perfeita execução contratual, de modo que a 

experiência prática reforça a legalidade formal do requisito. 

Assim sendo, em virtude da necessidade premente e justificada deste Poder Legislativo, mantém-

se o prazo de 30 (trinta) dias corridos como prazo máximo total para implantação e 

conversão/migração de dados, com treinamento concomitante, também em observância ao 

princípio da continuidade do serviço público, por se tratar de contratação de prestação de serviços 

essenciais a esta Câmara Municipal, não devendo ser ignorado que o contrato anterior findou em 

24/03/2026 e que a atual contratação tem seu término previsto para 04/08/2026, devido à 

inexistência de vício capaz de restringir indevidamente a competitividade. 

 

Quanto à alegação de imprecisão quanto aos critérios de julgamento das propostas, esta não 

procede.  

A avaliação da Prova de Conceito deve ser objetiva e vinculada aos requisitos já previstos no 

Edital, Termo de Referência e seus anexos. A possibilidade de solicitação de complementações 

durante a demonstração deve ser compreendida como diligência destinada a esclarecer dúvidas 

quanto ao atendimento dos requisitos, sem inovação de critérios, preservando julgamento objetivo 

e isonomia. Ou seja, se durante a exibição não ficar claro o atendimento a determinado requisito, 

poderá ser feita diligência para melhor apurar o atendimento a esse quesito específico, não se 

tratando da inserção de novos quesitos. Trata-se da manifestação do direito de diligenciar, previsto 

na Lei nº 14.133/2021. 

Em qualquer hipótese, a atuação da Comissão avaliadora ficará limitada aos requisitos 

expressamente estabelecidos no Termo de Referência e no Edital, registrando-se em ata os 

eventos relevantes e o resultado por “ATENDIDO” ou “NÃO ATENDIDO”, conforme previsto 

no Termo de Referência. 

Assim sendo, mantém-se a sistemática prevista para a Prova de Conceito, com interpretação 

vinculada e objetiva, como diligência de esclarecimento, vedada a criação de exigências não 

previstas. 

 

Quanto à alegação de obscuridade quanto à subcontratação, a impugnante sustenta contradição 

entre o Edital, que vedaria a subcontratação, e o Termo de Referência, que admitiria a 

subcontratação para hospedagem em nuvem/datacenter. 

A questão não comporta a interpretação proposta pela impugnante. À luz do art. 122 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a subcontratação é, por regra, vedada quando não autorizada prévia e 

expressamente pela Administração no instrumento convocatório. Cuida-se de medida que 

preserva o controle sobre a execução contratual e assegura que a empresa contratada responda 

integralmente pelo objeto pactuado. 



 

No presente certame, a Administração não proibiu a subcontratação de forma absoluta e irrestrita. 

Ao contrário, o Termo de Referência, integrante do conjunto de peças do processo licitatório, 

autoriza prévia e expressamente a subcontratação para fins de hospedagem da solução em 

infraestrutura de nuvem ou datacenter de terceiro, hipótese compatível com a arquitetura 

tecnológica exigida para a solução e com as práticas correntes do mercado de tecnologia da 

informação voltado à gestão pública. 

Tal autorização, lida em conjunto com a regra geral de vedação à subcontratação não autorizada, 

significa que a contratada poderá, nesse limite específico e expressamente admitido, utilizar 

infraestrutura de terceiro para hospedagem, desde que observada a legislação vigente, em especial 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018), mantendo-se a responsabilidade integral da contratada perante a Câmara Municipal 

pelos níveis de serviço, disponibilidade, segurança da informação e continuidade operacional. 

Dessa forma, a subcontratação para hospedagem em data center de terceiro constitui direito da 

licitante vencedora, nos termos e limites estabelecidos pelo Termo de Referência, não 

configurando contradição com o Edital, mas autorização específica e motivada, compatível com 

o objeto contratado. O que o Edital veda é a subcontratação não autorizada, ou seja, aquela que 

extrapola as hipóteses expressamente admitidas pela Administração. 

Para fins de segurança jurídica e transparência, esta resposta à impugnação esclarece, com 

publicidade oficial, que a subcontratação de hospedagem em infraestrutura de nuvem ou 

datacenter de terceiro é autorizada, constituindo direito da vencedora, respeitados os limites legais 

e os requisitos técnicos e de segurança previstos no Termo de Referência. 

Assim sendo, rejeita-se a impugnação neste ponto, por inexistência de contradição ou vício capaz 

de restringir a competitividade ou comprometer a segurança jurídica do certame. 

 

Diante do exposto, esta Coordenadoria Administrativa decide indeferir o pedido de sobrestamento 

do certame e a impugnação, mantendo-se integralmente as regras do Edital e de seus anexos, 

razão pela qual mantém-se a data originalmente designada para a sessão pública do Pregão 

Eletrônico nº 02/2026. 

Ribeirão Preto, 10 de junho de 2026. 

 

 

CHAFIK FERREIRA SCALON 

Coordenador Administrativo 
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